
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.969 - CE (2014/0036012-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO 
ADVOGADO : SANDRA HELENA DE CARVALHO OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. REMOÇÃO DE MAGISTRADO À PEDIDO. DIREITO À 
AJUDA DE CUSTO. SÚMULA N. 83/STJ.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o 
qual na remoção do magistrado, seja ex officio ou a pedido, é devida a ajuda 
de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.969 - CE (2014/0036012-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO 
ADVOGADO : SANDRA HELENA DE CARVALHO OLIVEIRA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não existir jurisprudência 

pacífica a cerca da matéria de fundo, qual seja, o direito a ajuda de custo a 

magistrado em casos de remoção a pedido.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1414753 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/06/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.436.969 - CE (2014/0036012-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO 
ADVOGADO : SANDRA HELENA DE CARVALHO OLIVEIRA 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 161/164e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com 
fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 
contra acórdão prolatado pela 4ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, por unanimidade, no julgamento de 
apelação e reexame necessário, cuja ementa transcrevo (fls. 
115/119e):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO-LEI Nº 20.910/30. CÓDIGO 
CIVIL. INAPLICABILIDADE. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA 
DE CUSTO. LC Nº 35/79. MAGISTRADO TRABALHISTA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Pelo princípio da especialidade, aplica-se, in casu, o 
Decreto-lei n° 20.910/30, o qual dispõe sobre o prazo 
prescricional de toda e qualquer pretensão contra União, não 
estabelecendo distinção quanto à natureza da prestação, se 
alimentar ou não, para fins de sua incidência. Preliminar de 
prescrição rejeitada.
2. "Tanto na remoção ex officio, quanto naquela levada a efeito 
a pedido do interessado, o magistrado faz jus à ajuda de custo 
prevista no art. 65, inciso I, da LOMAN - Lei Complementar n.° 
35/79 porquanto em ambas está presente o interesse público" 
(AgRg no REsp 945.420/SC; Rei. Ministra LAURITA VAZ).
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3. Apelação e remessa oficial desprovidas.

O mencionado julgado foi objeto de embargos de declaração, 
que restaram rejeitados (fls. 131/135e).
Alega a União, em síntese, que o acórdão recorrido foi omisso 
quanto às matérias indicadas nos embargos de declaração 
opostos na origem. Sustenta, ainda, que, de acordo com a 
legislação de regência, o magistrado não faz jus à ajuda de 
custos quando a remoção ocorrer a pedido (fls. 138/151e).
Sem contrarrazões, não obstante a respectiva intimação (fl. 
153e), o recurso foi admitido (fl. 155e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
respectivo Tribunal.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
Por outro lado, firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto 
pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
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(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nessa Corte, segundo o qual na 
remoção do magistrado, seja ex officio ou a pedido, é devida a 
ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN, conforme 
julgados assim ementados:

ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REMOÇÃO DE MAGISTRADO. 
INTERESSE PÚBLICO.  AJUDA DE CUSTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Não se mostra possível discutir em agravo regimental 
matéria que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco 
objeto das razões do recurso especial 
2. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos.
3. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, 
na remoção do Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, 
encontra-se presente o interesse público, de modo que o Juiz 
faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 9.6.2011, AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.2.2011, AgRg no REsp. 
943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 
9.5.2011 e AgRg no REsp. 945.420/SC, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe 27.9.2010. (AgRg no Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/5/2012) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 174.203/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 15/04/2013).

ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. 
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DIREITO À AJUDA DE CUSTO. PRESENÇA DO 
INTERESSE PÚBLICO. ART. 65, I, DA LOMAN.
1. É entendimento firme no STJ no sentido de que na remoção 
ex officio e a pedido, o magistrado faz jus à ajuda de custo 
prevista no art. 65, I, da LOMAN, porquanto em ambos os 
casos está caracterizado o interesse público.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 356.013/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/09/2013, DJe 11/09/2013).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial, 
porquanto este apresenta-se em confronto com jurisprudência 
desta Corte.
Publique-se e intime-se.
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0036012-7 REsp 1.436.969 / CE

Números Origem:  00115152020114058100  115152020114058100  23952

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO
ADVOGADO : SANDRA HELENA DE CARVALHO OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LÚCIO FLÁVIO APOLIANO RIBEIRO
ADVOGADO : SANDRA HELENA DE CARVALHO OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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